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Vorrik/A 1) ck jullio de 2(110 

Senhor Presidciuc, 

Submeto i con^dcniç^o dn Augusta Assembleia J egislarivi por inreimedio dt \oss i 
I \ctlcnein, pai a fins dc apreciação e pre rend] da íip!o\ ,içào, atendidos os disposim os qut 
disciplinam o processo legislanvo, o incluso Projctt) dc 1 ci quo piomo\c a i tMsio geral da 
remuneração dos scnidoics dos scniços auxiliares do Quadro \ do ínbunal de ( ornas dos 
Municípios i partu dc 1" dc julho dc 2010 

A proposição atende ao disposto no art 37, inciso \ , da Constituirão 1 cdciil \ ismdo a 
recomposição da peida do poder aqui sim o da remuner icào sendo b istadi em nitlice inclisnnro 
dc 4,84% (quatro \ irgula oitenta c quatro por cento) 

O reajuste proposto guarda iclaçào com a polllica adotada pelo Poder I xecum o ofeucida 
a seus semdores 

Comicto dc que os ilustres membros desta Casa 1 egisl it i \ a ha\ trào de con teor o 
ncccss.u io apoio a esta propositura, solicito a Vossa I ' xcelcncia emprestar sua \ aliosa cohboracu) 
no eneanunhamento, dc modo a coloca-la cm tramitação cm regime dc uigêncn tendo em wsra i 
impoitância da maiena c a data da icMsão geral 

No cnsc)o «ipicscnto a Vossa I xcelcncia e aos seus eminentes pines protestos dc tlc\ id i 
consideração c ipreço 

Atencios imenre. 

ConsclliLiro Lm: Sergio Gadelha Vielia 
N o Exercioio da Presidcncia 

I \mo Si 
Dr Doniingo> Cuímes de Aguiar I ilho 
D D Presidente da Assembleia 1 cnisl m\ a do I stado do Ceai a 
NLSTA 

J ^ f f c > t [ i , / 

prr- ^ i ^ H ^ l 

13 JUL. 2010 

? S3 ^JJ^Q. ^í^s^y^Á 

' A A U oc.W-, 

Rua aldn Cru? - I 024 - Aldeou - ( PP 60125-1 50 
www tem cc gov br 

1 orralc/a-CI 
Puj 1/1 
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LSI A D O OOC LARA 
I R I B U N A I D l CON 1 AS DOS MUNICÍPIOS 

PRI SIDENCIA 

PROJETO D E L E I 

Promove a revisão geral da r e m u n e r a r ã o dos 
servidores dos serviços auxiliares do Quadro V do 
Tr ibunal dc Contas dos Munic íp ios do Estado do 
Ceara 

Art 1 A Lcmuncração dos scmdoics do Quadro V - Ínbunal dc ( ont is dos 
Municípios do 1. Mado do Ceara fica revista, cm índice umeo c gcinl, no pciccnrual dc 
4,H4% (quatro virgula oitenta c quatro por cento) a pariu dc 1° dc |ulho dc 2010, na to:ma 
dos Anexos I c 11, partes integrantes desta 1 ci 

Paragrafo umeo Os valores das demais paicchs icnuinciatoiías, tais como 
Vantagem Pessoal Rca|usta\rcl — VPR, as grauficacoes decorrentes dc incoipoi icão do 
exercício dc cargo cm comissão auferidas pela J ci n" 10 670, dc 04 dc junho dc 1982, 1 ei 
n" 11 171, dc 10 dc abnl dc 1986,1 ci n" 11 847, dc 28 de agosto dc 1991, air I S S ^ I " d i 
1 cl n" 9 826, dc 14 dc maio dc 1974, não indicadas nos '\nc\os desta 1 ei, ficam ie\ istos no 
mesmo índice umeo c geral dc 4,84% (quatro virgula oitenta c quatro por cento) aplicado 
aquelas, sah o quanio a parcelas cujas leis de reajuste setorial especifico tenham 
expressamente determinado a nào incidcncm do índice desta revisão geral 

Art 2 o A representação dos cargos dc direção e assessoramento dc provimento 
cm comissão c a Gratificação de Dedicação Exclusiva — O D l que c dewdn pelo escicicio 
de cargo cm pro\ imento dc comissão, ficam revistas cm índice umeo c geral, no percentual 
de 4,84% (quatio wigula oitenta e quatro por cento), a partir dc 1" de julho dc 2010 m 
forma do Anexo 111, que atende ao disposto no paragrafo umeo deste artigo 

Art 3 o O beneficio ela pensão por morte, e os proventos dos servidores públicos 
ei\ is aposentados do Ínbunal de Contas dos Municípios, ficam revistos no mesmo índice 
umeo c geral ajilicado nesta 1 ei para os scrv idoics cm ilividadc bem como a Van! igcm 
Pessoal Reajustavel — VPR as graufieacòes deconentes de incorporarão do cscrcicio tlc 
caigo cm comissão aufciidas pela I ci n" 10 670, tlc 04 dc junho dc 1982 I ci n" 11 171, dc 
10 dc abnl dc 1986 1 ei n" I I 847, de 28 dc agosto dc 1991, art 155,^1" da l c m " 9 826, 
de 14 dc maio de 1974 

Paragrafo umeo O disposto neste attigo sc aplica 

I - As pensões concedidas pelo Sistema Umeo de Ptcv idcncia Social dos Scrv idoics 
Públicos Civis c Militarcb, dos Agentes Públicos c dos Membros do Podei do 
I'stado do Ceara — SUPSbC , nos casos cm que o instituído! tia pensão lenha 
falecido cm data igual ou posterior a I o de janeiro de 2004 
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<7*« 
I S I ADO D O O I AKA 

1 RIBUNAL Dl C O N I AS DOS MUNICÍPIOS 
PRISIDLNCTA 

I I - As a pos cn racionas concedidas pelo Sistema Umeo dc Frcudcncia Soei d dos 
Servidores l^bhcos CIMS e Militares, dos Agentes Públicos e dos Mcmbios do 
Poder do Estado do Ceara - SUPSLC a partir de 1° dc |anciio de 2004, cujo 
beneficiário tenha implementado as condições para inam idade a parm dae;uela d ira 

Art 4" As despesas dccoiruitcs desta I t i eoircLào a conta das dotações 
oicamcnratias piopuas, as quais serão suplementadas, no caso de insuficiência 

Ar t 5" 1 sta 1 u entrai a cm vigor na data dc sua pubbeação, sah o ejuanto aos seus 
efeitos financeiios, que \ igorarào a parur de I o de julho dc 2010 

Ar t 6 o Rcvogam-sc as disposições cm contráno 
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I M A D O DO Cl ARA 
1 RIBUNAL DL C ONTAS DOS MUNICÍPIOS 

PRI SIOLNCIA 

Anexo I a que SL refere o irr I " ela 1 ei n" dc do julho dc 201(1 

CARGO VENCIMENTO (R$) REPRESENTAÇÃO (222%) 
SECRETÁRIO l 404,00 3 116,88 
SUBSECRETARIO 1 264,00 2 806 08 

Ancv) II .i cjuc sc rcfciL o Art 1" Ja Lu N" dc dc julho dt 2010 

Classe Referência Auxil iar de Controle Tecmco de Controle Analista de Controle 
Externo Externo Externo 

I A 564,42 1 128 86 2 257,72 
l i 592,63 1 185,31 2 370,62 
C 622,26 1 244,56 2 489 13 
D 653,37 1 306,78 2 613,58 
1 686,03 1 372 12 2 744,27 

11 A 720,33 1 440,72 2 881 48 
l i 756,33 1 512 75 3 025,55 
C 794,14 1 588 38 3 176 81 
D 833,84 1 667,80 3 335,66 
1 875 53 1 751,18 3 502,43 

ITI \ 919,31 1 838,73 3 677,55 
l i 965,27 1 930,66 3 861,43 

C t 013,53 2 027 18 4 054 49 
D 1 064,19 2 128,54 4 257,21 
1 1 117,40 2 234,95 4 470 08 

IV A 1 173,27 2 346,69 4 693,57 
l i 1 231,93 2 464,03 4 928,24 
C 1 293,51 2 587,23 5 174,66 

D 1 358,18 2 716,58 5 433,38 
1 1 426,08 2 852,41 5 705,03 / 



LS TADO DO Ch ARA 
1RI13UN'\] Dl CONI AS DOS MUNICÍPIOS 

PRLSIDI NCIA 

Anexo 111 a que SL TLÍCPL O ait 2" da )x.i n' clc dc 2010 

Simbologia Representação 
Gratificação dc Dedicação 

Exclusiva 
1CM-1 4 445,21 4 445,21 
1 CM-2 1 889,56 3 «89,56 
ICM-3 2 778,26 2 778,26 
1CM-4 1 833,65 1 833,65 
KM-S 1 500,26 1 500 26 
ICM-6 1 1 11,30 1 111,30 , 

u 7 6.— 



líB 
jísEMBl i. IA LcGIS 
lS . fG IS í A T U R A / _ 

l T Í D t ) NU t>. PEDI ENTE DA ^ 

DO LSTADO DO CEARA 
SSÀO I EGÍSLATIVA 

SÀO ORDINÁRIA 

DESPACHO 
Publique-se a Incluo-se em Pnu te 

) Incloa-se nn Ordem do Dia em /_ 
) Encaminhe-se no Gabinete de Presidência 
) E n t ^ n inhe-$e fc Comissào 
) EncBminhtó-se ao Au to r da Propo^í 

Fm M/ tf íZa/O- Presidente / Secretario 

PUBLICADO 
Em y*L tíejp wJQ, 

.LAç*^*-^ \ t u ^ ~ 

De acordo con. art 
j^jtjuu^ . _6i.c:.u'ni:irta-vj a 

Com** >L , 5*^ ifVt f ^ _ ^ 

J ^ C f ^ . 

' "̂z/..! 
Pr^sídc.e 



C O M I S S Ã O D E C O M S T I T U I Ç A O J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Ã O 

MATÉRIA: . UeuSfiCtvA nz., w c^nS ^ WuN N 0 QL /2010 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em j4 / o> / 10 



//ã*\\ ASSEMBLEm 
LEGISLATim 

CEARÁ 

Parecer n 0 LO 00291/10 

Mensagem 01/2010-TCM 

O E\mo Sr Presidente do Tribunal de Conlas dos 

Municípios através da Mensagem n0 01/2010-TCM apresenta ao Poder 

Legislativo projeto de Lei que 'Promove a revisão geral da 

remuneração dos servidores dos serviços auxiliares do quadro V do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará." 

O Presidente do Tribunal de Contas dos 

Munic íp ios juslihcando a proposta assevera que 

' Submeto a consideiação da Augusta Assembleia Legislativa 
poi intermédio de Vossa Excelência para jms de apreciação e pi etendida 
api ovação atendidos os dispositn os cpie disciplinam o pt ocesso legislafn o 
o incluso Ptojeto de Lei que promo\e a re\isão çeial da remunei ação dos 
servidores dos serviços auxiliai es do Quadro Vdo Ti ibunal de Contas dos 
Municípios, apaiíirde 1° de julho de 2010 

A proposição atende ao disposto no ait 37 maso X, da 
Constituição Federal, visando a recomposição da perda do poder aí/iíisimo 
da remuneração, sendo baseada em mdice indistinto de 4 84% (quati o 
virgula oitenta e quatro por cento) 

O reajuste proposto guarda relação com a politica adotada pelo 
Poder Executivo oferecida a seus servidores 

O projeto cm comento guarda fundamento no art 

81 Paragrafo umeo da Const i tu ição Estadual que garante autonomia 

administrativa e financeira ao T C M , prerrogativas estas que inclui a 

iniciativa de projeto dc lei dispondo sobre a remuneração de seu pessoal 

ativo mativo e pensionistas 
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//â'\\ ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Ademais, observa ainda a piesente propos ição o 

disposto no art 37, IX da Const i tu ição federal segundo o qual 

"A remuneração dos servidores públicos 

e o subsídio de que trata o § 4o do art. 39 

somente poderão ser fixados ou alterados por 

lei específica, observada a iniciativa privativa 

em cada caso, assegurada a revisão geral anual, 

sempre na mesma data e sem distinção de 

índices." 

Outrossim depreende-se da redação do art 4 que 

o projeto de lei em foco atende as exigências da Lei Orçamentai ia 

Estadual posto que as despesas decorrentes da execução da Lei correrão 

por conta das dotações orçamentar ias própr ias do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Ceara com a devida suplementação , sc 

necessár io 

Embora seja inviável na esfera de um parecer 

jurídico constatar a adequação de despesas tinancciras com pessoal aos 

limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal c dc se dessumir 

que não ha ofensa ao referido diploma legal na proposta sub examinen 

Destarte a propositura em analise sc afigura 

viável do ponto de vista juridico-constitucional 



ASSEMBUEflA 
LEG9SLATim 

CEARÁ 

E o parecer a cons ideração da douta Comissão de 

Const i tu ição , Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLAI IVA DO ES IADO DO CEARA 

em Hdemlho de 2010 

7 ^ — ^ . ^ ^ ^ ^ ^ % ^ 
" i h o Parente de Vasconcelos Filho 

Procurador 

Assessorado por 

Andre Garcia Xetóz Silva 

Matricula 021175 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

I CEARÁ 

R E D A Ç Ã O F I N A L DA MENSAGEM N 0 01/10 

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO 
DOÍ SERVIDORES DOS SERVIÇOS AUXILIARES DO 
QUADRO V DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARA. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

- i 

Art I o A remuneração dos servidores do Quadro V - Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado do Ceará fica revista, em índice único e geral, no percentual de 4,84% (quatro vírgula oitenta e 
quatro pór cento) a partir de I o de julho de 2010, ria forma dos anexos I e II partes integrantes desta 
Lei 

" Paragrafo único Os valores, das demais parcelas remuneratórias, tais como Vantagem 
Pessoal'Reajustavel - VPR,,as gratificações decorrentes de incorporação do exercício de cargo em 
comissão auferidas pela Lei n0 10 670, de 4 desunho de 1982, Lei n0 11 171, de 10 de abril de 1986, 
Lei n0 11 847, de 28 de agosto de 1991, art 155,^ I o , da Lei n0 9 826, de 14 de maio de 1974, não 
indicadas nos anexos desta Lei; ficam revistos no mesmo índice único e geral de 4,84% (quatro virgula 
oitenta e quatro por cento) aplicado àquelas, salvo:quanto a parcelas cujas leis de reajuste setorial 
específico tenham expressamente determinado a não incidência do índice desta revisão geral 

Art 2o A representação dos cargos de direção e assessoramento, de provimento em 
comissão e a Gratificação de 'Dedicação Exclusiva - GDE, que e devida pelo exercício de cargo em 

-provimento de comissão, ficam revistas em índice único e geral no percentual de 4,84% (quatro virgula 
oitenta e-quatro por cento), a partir de I o âe julho'de 2010, na forma do anexo III, que atende ao 
disposto no parágrafo único do art l0desta-Lei -

Art 3o O benefício da pensão por morte e os proventos dos servidores públicos civis 
aposentados do Tribunal de Contas dos Municípios_ficam revistos no mesmo índice único e geral 
aplicado nesta Lei para os servidores em atividade, bem como a Vantagem Pessoal Reajustavel - VPR 
as gratificações decorrentes de incorporação do exerdciCde cargo em comissão auferidas pela Lei n0 

10 670, de 4 de junho de 1982, Lei n 0 11 171, de 10 de abril de 1986, Lei n0 11 847, de 28 de agosto 
de 1991, art J55, § 1° , da Lei n0 9 826, de 14 de maio de 1974 

Parágrafo umeo O disposto neste artigo se aplica 
l i - às pensões concedidas pelo Sistema Umeo de Previdência Social dos Servidores 

\ Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceara -
SUPSEC, nos casos em que o instituidor da pensão tenha falecido em data igual oa posterior a T de 
janeiro de 2004,̂ e 

t. -

MWMO0*MC*aw.^r txMSBTonnES 
f O M t W a W l 1JTTMM FJU g n W t I g T J f S l 

cep'«a i n ico rowTAur * . C K A H * 

hn» J h « «Lt» twt t* 



Mm ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

I CEARÁ 

Tl - às aposentadorias concedidas pelo Sistema Umeo de Previdência Social dos Servidores 
Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos-Membros de Poder do Estado do Ceara -
SUPSEC a partir de I o de janeiro de 2004, cujo beneficiário tenha implementado as condições para 
[natividade a partir daquela data ' - . 

- Art 4o As despesas decorrentes desta Lei correrão a conta das dotações orçamentárias 
próprias * v ; 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos seus efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir de 1° de julho de 2010 

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário^ 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLÂtlVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 

15 dejulhode 2010 

^ PRESIDENTE 

RELATOR 

m ooOtHO*oq<MOi(OW.aof»P<XUW?CTW* 

. FOW£ )Pm«a) i ? " noo wm p n o w r J m 

c o » J t f l i r o U D 1 f O H T A L B Z * e » * * * 

í-oat ipomQtf c« QO» kf iiriD m la^o* bf 

í ' •W " 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
ANEXO I A QUE SE REFERE O ART I o DA LEI N 0 

DE DE JULHO DE 2010 

CARGO VENCIMENTO (RS) REPRESENTAÇÃO (222%) 
SECRETARIO, 1 ^ n'404,00 3 116 88 

SUBSECRETARIO 1 264,00 2 806,08 

ANEXO I I A QUE SE REFERE O ART 1° DA LEI N< DE DE JULHO DE 2010 

f „ 

"t 

. ír"-. 

, < -J t -

CLASSE REFERÊNCIA AUXILIAR DE j TÉCNICO DE ANALISTA DE 
- CONTROLE v CONTROLE CONTROLE EXTERNO 

i EXTERNO ' , EXTERNO 

r A 564l,42"V'
;, ' 1 128,86 2 257,72 

« - B ' 592,63' 1 185,31 2 370,62 
C 622;26 1 244,56 2 489,13 
D 653,37 ^ ^ 1 306,78 2 613,58 

, E 686,03 - 1 372,12 2 744,27 

n - A - 720,33 1 440,72 2 881,48 
, B 756,33 -1 512,75 3 025,55 
i • C 794,14 1 ^588,38 3 176,81 -

D 833,84 - ' 1667,80, 3 335,66 
E 875,53 1 751,18 3 502,43 

i i i " A 919,31 1 838,73 3 677,55 
B 965,27 - 1 930,66 3 861,43 
C 1 013:53 ^ 2 027,18 4 054,49 
D 1 064,19 2 128,54 4 257,21 

% E 1 117,40 2 234,95 4 470,08 
IV • A 1 173,27 2 346,69 4 693,57 

B 1 231,93 2 464,03 4 928,24 
C 1 293,51 2 587,23 5 174,66 
D 1 358,18 2 716,58 . 5 433,38 
E ' 1 426,08 2 852,41 5 705,03 
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ANEXO U I A QUE SE REFERE O ART. 2° DA L E I N 1 DE DE 2010 
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SIMBOLOGIA REPRESENTAÇÃO 
' i * 

GRATIFICAÇÃO DE DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA 

TCM-1 - 4 445,21-; A r- 4 445,21 
' TCM-2 , 3 889Í56 3 889,56 

TCM-3 2 778,26 ; _ 2 778,26 
. - TCM-4 1 833,65' rr ' r ' V , % ' 1 833,65 

- TCM-5 1 1 500,26' * ' 1 500,26 
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Lei nQ14.760, de 30.07.10 

LEGISLATIVA 
CEARÁ 

xQyxs _ ^ 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E QUARENTA E DOIS 

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO 
DOS SERVIDORES DOS SERVIÇOS AUXILIARES DO 
QUADRO V DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARA. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

s 

A r t I o A remuneração dos servidores do Quadro V - Tnbunai de Contas dos Municípios do 
Estado do Ceara fica revista, em índice único e geral, no percentual de 4,84% (quatro vírgula oitenta e 
quatro por cento) a partir de I o de julho de 2010, na forma dos anexos I e II, partes integrantes desta 
Lei 

Parágrafo único. Os valores das demais parcelas remuneratórias, tais como Vantagem 
Pessoal Reajustavel - VPR, as gratificações decorrentes de incorporação do exercício de cargo em 
comissão auferidas pela Lei n0 10 670, de 4 de junho de 1982, Lei 0° 11 171, de 10 de abnl de 1986, 
Lei n° 11 847, de 28 de agosto de 1991, art 155, § I o , da Lei n 0 9 826, de 14 de maio de 1974, nâo 
indicadas nos anexos desta Lei, ficam revistos no mesmo índice umeo e geral de 4,84% (quatro virgula 
oitenta e quatro por cento) aplicado aquelas, salvo quanto a parcelas cujas leis de reajuste setonal 
específico tenham expressamente determinado a não incidência do índice desta revisão geral 

Art. 2" A representação dos cargos de direção e assessoramento, de provimento em 
comissão e a Gratificação de Dedicação Exclusiva - GDE, que é devida pelo exercício de cargo em 
provimento de comissão, ficam revistas em índice umeo e geral, no percentual de 4,84% (quatro virgula 
oitenta e quatro por cento), a partir de I o de julho de 2010, na forma do anexo IH, que atende ao 
disposto no parágrafo umeo do art I o desta Lei 

Art. 3o O benefício da pensão por morte e os proventos dos servidores públicos civis 
aposentados do Tnbunai de Contas dos Municípios ficam revistos no mesmo índice umeo e geral 
aplicado nesta Lei para os servidores em atividade, bem como a Vantagem Pessoal Reajustavel - VPR, 
as gratificações decorrentes de incorporação do exercício de cargo em comissão auferidas pela Lei n0 

10 670, de 4 de junho de 1982, Lei n 0 11 171, de 10 de abnl de 1986, Lei n 0 11 847, de 28 de agosto 
de 1991, art 155, § 1% da Lei n° 9 826, de 14 de maio de 1974 

Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica 
I - as pensões concedidas pelo Sistema Umeo de Previdência Social dos Servidores 

Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceara -
SUPSEC, nos casos em que o instituidor da pensão tenha falecido em data igual ou postenor a I o de 
janeiro de 2004, e 
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CEARÁ 

I I - às aposentadorias concedidas pelo Sistema Umeo de Previdência Social dos Servidores 
Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceara -
SUPSEC a partir de I o de janeiro de 2004, cujo beneficiário tenha implementado as condições para 
in atividade a partir daquela data 

A r t 4 o As despesas decorrentes desta Lei correrão a conta das dotações orçamentanas 
própnas 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos seus efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir de 1° de julho de 2010 

A r t 6 o Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DAA^SEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

15 dejulhode2010 ' ^ 

DEP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCO CAMINHA 
2 ° VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSE ALBUQUERQUE 
1 * SECRETARIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 * SECRETARIO 
DEP HERMÍNIO RESENDE 
3 0 SECRETARIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
4 o SECRETARIO 

S 



ANEXO I A QUE SE REFERE O ART I o DA LEI N" DE DE JULHO DE 2010 

CARGO VENCIMENTO (RS) REPRESENTAÇÃO (222%) 
SECRETARIO 1 404,00 3 116 88 

SUBSECRETARIO 1 264,00 2 806,08 

ANEXO I I A QUE SE REFERE O ART I o DA LEI N 0 DE DE JULHO DE 2010 

CLASSE REFERÊNCIA AUXILIAR DE TÉCNICO DE ANALISTA DE 
CONTROLE CONTROLE CONTROLE EXTERNO 
EXTERNO EXTERNO 

I A 564,42 1 128,86 2 257 72 
B 592,63 1 185,31 2 370,62 
C 622,26 1 244 56 2 489 13 
D 653,37 1 306,78 2613,58 
E 686,03 1 372 12 2 744 27 

11 A 720,33 1 440,72 2 881,48 
B 756,33 1 512,75 3 025,55 
C 794,14 1 588,38 3 176,81 
D 833,84 1 667,80 3 335,66 
E 875,53 1 751,18 3 502 43 

111 A 91931 1 838,73 3 677,55 
B 965 27 1 930,66 3 861 43 
C 1 013,53 2 027 18 4 054 49 
D 1 064,19 2 128,54 4 257 21 
E 1 117,40 2 234,95 4 470 08 

IV A 1 173,27 2 346 69 4 693 57 
B ] 231,93 2 464,03 4 928,24 
C 1 293,51 2 587,23 5 174 66 
D 1 358,18 2 716,58 5 433,38 
E 1 426,08 2 852,41 5 705,03 
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ANEXO I I I A QUE SE REFERE O ART 2o DA LEI N 0 DE DE 2010 

SIMBOLOGIA REPRESENTAÇÃO 
GRATIFICAÇÃO DE DEDICAÇÃO 

EXCLUSIVA 
TCM-1 4 445,21 4 445,21 
TCM-2 3 889,56 3 889,56 
TCM-3 2 778,26 2 778,26 
TCM-4 l 833,65 1 833,65 
TCM-5 1 500,26 1 500,26 
TCM-6 1 111,30 1 1 11,30 
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